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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta através do e-book “Estética e Política nas Ciências Sociais 
Aplicadas” vinte e quatro artigos com pesquisas que contribuem para a identificação, 
análise e reflexão sobre as relações existentes entre os aspectos territoriais, produção 
industrial e desenvolvimento tecnológico com as formas de vida em sociedade, permitindo 
a identificação dos impactos causados nesta.

Através das pesquisas em que se aborda o território, é possível identificar uma 
amplitude de relações estabelecidas com fatores como processos migratórios, barreiras, 
fronteiras, políticas indigenistas, violência pobreza e cidadania. 

A tecnologia aparece como objeto de estudo para análise de crimes transfronteiriços 
e processos de gestão pública, identificando-se as possibilidades de processamento de 
informações e tomadas de decisão.

Otimização e competitividade aparecem como elementos centrais nas pesquisas 
voltadas para os processos industriais e produção de mercado. A partir de metodologias 
que envolvem consumidores e gestores enquanto sujeitos do processo de pesquisa, estas 
estabelecem relações também com os aspectos territoriais e tecnológicos, identificando-
se a interdisciplinaridade entre as pesquisas que compõem o e-book que se apresenta. 

Esperamos que o e-book possa contribuir com o compartilhamento das pesquisas 
realizadas, fortalecimento da ciência como instrumento de democratização do 
conhecimento, bem como, que favoreça a realização de novos estudos e desvelamento 
da realidade. 

Boa leitura a todos e a todas. 
Luciana Pavowski Franco Silvestre.
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RESUMO: Na pesquisa desenvolvida em 
2016, intitulada A Justiça Ambiental e os 
Grandes Empreendimentos do Setor Elétrico 
na Amazônia Paraense foi realizado o 
levantamento quantitativo e qualitativo de ações 
judiciais relacionadas principalmente com a 
violação dos direitos humanos no Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, na Justiça Federal 
e da Justiça do Trabalho em comarcas onde 

foram executados grandes empreendimentos 
do setor elétrico, restando comprovado 
considerável aumento nos conflitos. O Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA,2017) 
divulgou o Atlas da Violência 2017, trazendo 
o Município de Altamira como tendo a maior 
taxa de homicídios e mortes violentas com 
causas indeterminadas dentre todas as cidades 
brasileiras com mais de 100 mil habitantes. O 
período da pesquisa coincide com a construção 
da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Restou 
evidente que o empreendimento aumentou 
consideravelmente o número de conflitos. 
Uma vez que os conflitos acabam por serem 
judicializados, existe uma relação direta entre a 
instalação dos empreendimentos e o aumento 
quantitativo e qualitativo dos processos que 
podem ser considerados como a materialização 
dos impactos socioambientias envolvendo 
diretamente o ser humano e o direito a vida. 
Razões pelas quais, contempladas as dimensões 
ambiental, social e ética da sustentabilidade e 
do desenvolvimento econômico e o direito ao 
uso ético e equilibrado dos recursos naturais em 
contraposição aos impactos socioambientais 
suportados pela sociedade local conclui-se que 
o grande empreendimento Usina Hidrelétrica de 
Belo Monte não trouxe desenvolvimento para o 
Município de Altamira.
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PALAVRAS-CHAVES: Conflitos Ambientais; Hidrelétricas; Homicídios

THE INCREASE IN THE NUMBER OF HOMICIDES IN ALTAMIRA AS THE 

MATERIALIZATION OF THE SOCIO-ENVIRONMENTAL IMPACTS OF THE BELO MONTE 

HYDROELECTRIC PLANT

ABSTRACT: In the research carried out in 2016, entitled Environmental Justice and Large 
Enterprises of the Electric Sector in the Paraense Amazon, a quantitative and qualitative 
survey of legal actions related mainly to the violation of human rights was carried out in the 
Court of Justice of the State of Pará, in the Federal Court and Labor Courts in counties where 
large undertakings in the electricity sector were carried out, displaying a considerable increase 
in conflicts. The Institute of Applied Economic Research (IPEA, 2017) released the Atlas of 
Violence 2017, bringing the Municipality of Altamira as having the highest rate of homicides 
and violent deaths with undetermined causes among all Brazilian cities with more than 100 
thousand inhabitants. The research period coincides with the construction of the Belo Monte 
Hydroelectric Plant. It was evident that the enterprise has considerably increased the number 
of conflicts. Once conflicts end up being judicialized, there is a direct relationship between 
the installation of enterprises and the quantitative and qualitative increase in processes that 
can be considered as the materialization of socio-environmental impacts directly involving 
human beings and the right to life. Reasons why, considering the environmental, social and 
ethical dimensions of sustainability and economic development and the right to the ethical and 
balanced use of natural resources opposing to the socio-environmental impacts supported 
by the local society, it is concluded that the large project Belo Horizonte Hydroelectric Power 
Plant did not bring development to the Municipality of Altamira.
KEYWORDS: Environmental conflicts; Hydroelectric plants; Homicide

1 | 	INTRODUÇÃO

O desenvolvimento das regiões e localidades onde estão sendo implantados e 
projetos os empreendimentos do Setor Elétrico Brasileiro, remete-se de maneira direta 
e indireta à discussão sobre os padrões espaciais do desenvolvimento brasileiro. Traz à 
pauta  discussões sobre como a sociedade brasileira ocupa e explora o seu território e 
como distribui espacialmente a riqueza e as possibilidades de desenvolvimento. 

Em relação aos empreendimentos em execução na Amazônia Paraense temos a 
predominância do Grande Projeto de Investimento (GPI), caracterizados pela grande 
intensidade de elementos como capital, força de trabalho, recursos naturais, energia e 
território. Como regra com grandes unidades produtivas. As regiões de implantação dos 
Grandes Projetos de Investimento, de um modo geral, tem restado a desestruturação 
das atividades econômicas preexistentes, o crescimento desordenado da população, 
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desemprego, favelização, marginalização social, e quase sempre a degradação ambiental 
(VAINER e ARAÚJO, 1992).

No caso do Estado do Pará, muitas das vezes os empreendimentos são instalados 
em espaços urbanos que não são devidamente equipados. Os poderes locais, mesmo 
que tenham algum tipo de crescimento na arrecadação – o que nem sempre ocorre em 
virtude de subsídios e benefícios fiscais – vêem os problemas multiplicarem-se em ritmo e 
proporções muito maiores. A relação entre as possibilidades de aumento na arrecadação de 
impostos e a grande promessa de que o empreendimento oportunizará o desenvolvimento 
local diminui ainda mais a capacidade de decisão e ação dos poderes locais e regionais. 

Com o grande crescimento populacional as prefeituras, vêem acumular-se 
necessidades em habitação, saneamento básico, transporte, educação, segurança, saúde, 
infraestrutura entre outros serviços básicos essenciais. Tais problemas, assimetrias, não 
solucionados e muito menos é o foco do grande projeto de investimento. O que ocorre é 
a proliferação das carências. 

A natureza e lógica dos grandes empreendimentos do setor elétrico, no caso 
das hidrelétricas é a exploração dos recursos hídricos e respectivos espaços, com a 
mobilização territorial para uma finalidade específica a produção de eletricidade com o 
menor custo possível. 

Durante a fase de Estudo de Impacto Ambiental, são considerados os conflitos 
socioambientais do empreendimento. No entanto, o  conceito de conflitos socioambientais 
tem evoluído tanto no âmbito internacional como no âmbito nacional.

No âmbito internacional, para que seja considerado conflito socioambiental é 
necessário que haja relação com a escassez dos recursos naturais, provocados pelas 
atividades socioeconômicas que causam degradação ao ambiente natural. Isto é, a 
escassez e a forma de utilização da natureza determinam os desequilíbrios social, 
econômico e ambiental. Neste desequilíbrio estão envolvidos os aspectos materiais e 
simbólicos do ambiente natural.

Ainda no âmbito internacional, o conceito mais próximo da realidade amazônica 
seria o de Turner (2004), que se baseia no desequilíbrio entre a oferta e a procura de bens 
naturais e tem como causas a ação predadora das atividades humanas. O autor considera 
que os conflitos socioambientais têm suas origens, não somente a partir da escassez dos 
recursos, mas também, pelo uso destes. Assim, não associa, exclusivamente, os conflitos 
socioambientais a carência de bens naturais. Essa visão mais ampla se aproxima da 
realidade amazônica, onde há grande estoque de recursos naturais, porém intensamente 
e predatoriamente explorados e aumenta ainda mais os conflitos. 

Já no âmbito nacional destaca-se o conceito trazido por Ribeiro (1995) que assegura 
que os conflitos que envolvem os recursos ambientais conglomeram peculiaridades como 
a existência de impactos diretos ou indiretos de determinadas atividades socioeconômicas, 
como consequências destas ações surgem características negativas ao ambiente natural 
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como: degradação e desequilíbrio; ameaças à sustentabilidade de áreas físicas, de bens 
coletivos e de recursos naturais escassos; além da extinção de espécies da biodiversidade.

Outro aspecto importante a ser considerado no Estudo de Impacto Ambiental é 
o conceito de Justiça Ambiental. Na definição do Movimento de Justiça Ambiental dos 
Estados Unidos, elaborado por BULLARD (1994), Justiça Ambiental:

“É a condição de existência social configurada através do tratamento justo e do 
envolvimento significativo de todas as pessoas, independentemente de sua raça, cor ou 
renda no que diz respeito à elaboração, desenvolvimento, implementação e aplicação 
de políticas, leis e regulamentações ambientais. Por tratamento justo entenda-se 
que nenhum grupo de pessoas, incluindo-se aí grupos étnicos, raciais ou de classe, 
deva suportar uma parcela desproporcional das conseqüência ambientais negativas 
resultantes da operação de empreendimentos industriais, comerciais e municipais, da 
execução de políticas e programas federais, estaduais, ou municipais, bem como das 
conseqüências resultantes da ausência ou omissão destas políticas.”

Portanto, a Justiça Ambiental é um conceito aglutinador e mobilizador, por integrar 
as dimensões ambiental, social e ética da sustentabilidade e do desenvolvimento, 
frequentemente dissociados nos discursos e nas práticas. 

Entende-se por Injustiça Ambiental, o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, 
do ponto de vista econômico e social, destinam a maior carga dos danos ambientais 
do desenvolvimento às populações de baixa renda, aos grupos raciais discriminados, 
aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários, às populações marginalizadas e 
vulneráveis (ACSELRAD, et al, 2009). 

Este artigo relacionará os resultados da pesquisa desenvolvida durante o Curso 
de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Gestão dos Recursos Naturais e 
Desenvolvimento Local da Amazônia do Núcleo de Meio Ambiente da Universidade 
Federal do Pará – PPGEDAM/NUMA/UFPA, na qual foi estudado o conflito socioambiental 
sob o aspecto da Justiça Ambiental e sua relação com os grandes empreendimentos do 
setor elétrico na Amazônia paraense. Bem como se os processos judiciais podem ser 
considerados uma materialização dos conflitos socioambientais. 

Os dados apresentados na Dissertação de Mestrado foram contextualizados com os 
grandes empreendimentos estudados, nos quais as obras ainda estavam em execução e 
inclusive coincidindo com o ápice do inchaço populacional que foi diretamente relacionado 
com o número de pessoas direta ou indiretamente envolvidas no grande empreendimento.

A pesquisa apresentada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA,2017) 
em seu Atlas da Violência 2017, trazendo o Município de Altamira como tendo a maior taxa 
de homicídios e mortes violentas com causas indeterminadas dentre todas as cidades 
brasileiras com mais de 100 mil habitantes acabou por confirmar uma das principais 
hipóteses apresentadas na pesquisa.
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2 | 	CONCEITO DE IMPACTO AMBIENTAL LOCAL SOB O ENFOQUE DA JUSTIÇA 

AMBIENTAL

A Lei Complementar 140/2011, a qual regulamentou as ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 
de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, teve sua vigência e 
aplicabilidade imediata, a partir de 9 de dezembro de 2011, cabendo aos Municípios o 
licenciamento ambiental das atividades de impacto local conforme definido no seu artigo 
9º. No entanto, ocorreu a ampliação da competência municipal em matéria ambiental, 
senão vejamos alguns casos.

Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios: 
I a XIII – omissis
XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 

Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a.	 que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipo-
logia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, conside-
rados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA - PA, publicou a Resolução 
nº 116/2014, datada de 03 de julho de 2014, com a justificativa legal do artigo 6º da 
Resolução CONAMA nº 237/1997, no que concerne a competência do órgão ambiental 
municipal para o licenciamento de empreendimentos e atividades de impacto local, ou de 
outros que lhe forem delegadas por instrumento legal ou convênio, definiu expressamente 
as atividades de impacto ambiental local, referente às tipologias aplicáveis, com critérios 
de porte, potencial poluidor e natureza da atividade.

O artigo primeiro da resolução teve o grande desafio de conceituar o que seria 
impacto ambiental local: 

Art. 1º. Para os efeitos desta Resolução, considera-se impacto ambiental local 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas 
que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem estar da população, 
as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente, a qualidade dos recursos ambientais, dentro dos limites do Município. 

3 | GRANDES EMPREENDIMENTOS ESTUDADOS

3.1 Linhão-Tucuruí-Macapá-Manaus

Um dos estudos de caso é referente ao grande empreendimento do setor elétrico 
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do Sistema Tucuruí-Macapá-Manaus (Linhão Tucuruí), inserido no Sistema Interligado 
Nacional (SIN) do Operador Nacional do Sistema Elétrico, que possibilitará a interligação 
das Usinas Hidrelétricas da Amazônia, em especial as de grande porte, tais como a Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí e a Usina Hidrelétrica de Belo Monte como fornecedoras de energia 
para as regiões do país onde existe uma maior demanda, dentre os quais os grandes 
centros da região sudeste.O Sistema Tucuruí-Macapá-Manaus foi executado junto à 
Calha Norte, do Estado do Pará, inclusive junto ao Município de Almeirim e o Distrito de 
Monte Dourado, permitindo a integração dos estados do Amazonas, Amapá e do oeste 
do Pará ao Sistema Interligado Nacional (SIN). Com aproximadamente 1.800 quilômetros 
de extensão total em tensões de 500 e 230 kV em circuito duplo, passou por trechos de 
florestas e atravessou o Rio Amazonas exatamente junto ao Município de Almeirim, onde 
foi construída a Subestação de Energia Jurupari, uma das maiores do Brasil.

3.2 Hidrelétrica de Belo Monte: (Altamira/Vitória do Xingu-PA)

A usina hidrelétrica de Belo Monte é um projeto do planejamento energético 
brasileiro, instalada no Rio Xingu, no estado do Pará, região Norte do Brasil. Por meio 
deste empreendimento, o governo acrescerá pouco mais de 11 mil megawatts (MW) de 
capacidade instalada à matriz energética nacional. Com essa produção estimada de 
energia, Belo Monte é a segunda maior hidrelétrica do Brasil, atrás apenas da usina 
Itaipu binacional, administrada pelo Brasil e o Paraguai, com 14 mil MW de potência. A 
Usina Hidrelétrica de Belo Monte iniciou as atividades no mês de maio de 2016,  com 
sua motorização total prevista para janeiro de 2019. Previsão de Gastos 2011 a 2014 – 
R$19.738.100.000,00 após 2014 R$9.123.380.000,00 (PAC, 2014).

4 | GRANDES EMPREENDIMENTOS EXPLORADORES DOS RECURSOS NATURAIS E 

O AUMENTO DA DEMANDA JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO

Como regra, os conflitos relacionados direta e indiretamente com os grandes 
empreendimentos são materializados junto ao Poder Judiciário por meio dos processos. 
No entanto, os Estudos de Impacto Ambiental não levam em consideração tais informações 
como indicadores de conflitos socioambientais. 

De acordo com os dados relativos aos processos judiciais, durante a implementação 
dos empreendimentos ocorreu uma grande elevação do quantitativo processual e também 
um elevado aumento processual em matérias relacionadas à violação de direitos humanos. 

Assim, torna-se forçoso argumentar que os conflitos de interesses submetidos à 
apreciação do Poder Judiciário, decorrentes do acréscimo, praticamente instantâneo, da 
população dos municípios afetados pelas grandes obras não são apenas os relacionados 
diretamente ao empreendimentos e suas condicionantes. 
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Vários processos judiciais complexos, tanto de situações de caráter individual ou 
coletivo, mas que, dentro do que está sendo proposto pela presente pesquisa, estão 
relacionados com o empreendimento e que foram de fato judicializados junto às Comarcas 
onde estão sendo executados os empreendimentos, razão pela qual deveriam ser 
considerados impactos socioambientais. No entanto, diante da visão limitada do conceito 
de conflitos socioambientais não são levados em consideração quando da elaboração 
dos Estudos de Impacto Ambiental. Simplesmente, ocorre a judicialização dos conflitos 
socioambientais com o grande crescimento tanto quantitativo quanto qualitativo dos 
processos e o Poder Judiciário não consegue realizar a prestação jurisdicional de forma 
eficiente, uma vez que fica mantida a mesma estrutura, como se nada tivesse mudado 
naquela comarca. Situação que também é ambientalmente injusta.

5 | 	O ATLAS DA VIOLÊNCIA 2017 E OS DADOS ESTATÍSTICOS DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

De uma parceria entre o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), foi inaugurado o portal eletrônico http://ipea.
gov.br/atlasviolencia/, o qual tem por objetivos prover indicadores e conteúdo sobre 
segurança pública, apresentando as características do sistema de segurança pública 
brasileiro. Os dados do ATLAS DA VIOLÊNCIA estão alicerçados nos dados do Sistema 
de Informação sobre Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde, que trazem informações 
sobre incidentes até ano de 2015, considerando ainda as MORTES VIOLENTAS POR 
CAUSAS INDETERMINADAS (MVCI).

Entre os 30 municípios mais violentos em 2015, com população superior a 100 mil 
habitantes, segundo a soma das taxas de homicídio e de MVCI, ALTAMIRA, no Estado do 
Pará, ficou em primeiro lugar com um indicador de 107,00. 

O Atlas da Violência 2017 apresenta as três principais formas em que o desempenho 
econômico afeta a criminalidade.  

a.	 Acesso ao Mercado de Trabalho – Diminuição da Taxa de Desemprego (1%) – Di-
minui a Taxa de Homicídios (2,1%);

b.	 Geração de Renda – Aumento do Mercado Ilícito; (Tráfico de Drogas).

c.	 Desempenho Econômico com Desorganização Social – Migrações, Alterações do 
Espaço Urbano, Esmagamento do Controle Social pelo Crime. 

O crescimento econômico faz aumentar a oferta de postos de trabalhos, ao mesmo 
tempo em a forma e a velocidade como o crescimento econômico afeta o território é 
outro aspecto relevante. Por exemplo, um crescimento rápido e desordenado das cidades 
(como aconteceu em Altamira, no rastro da construção da Usina de Belo Monte) pode ter 
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sérias implicações sobre o nível de criminalidade local, o que levou Altamira a aparecer 
no primeiro lugar da lista do número de homicídios.

Os dados estatísticos processuais do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, foram 
solicitados à Coordenadoria de Estatística do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
exclusivamente para a presente pesquisa foram oficializados por meio do Processo 
Administrativo SIGADOC nº PA-MEM-2017/26617.

Para a definição do critério qualitativo foi utilizada a Tela Unificada do Conselho 
Nacional de Justiça, versão 10/07/2017, (Conselho Nacional de Justiça, 2017) tendo sido 
utilizados os códigos numéricos para fins de contemplar além dos processos, inquéritos 
e procedimentos da competência da infância e juventude (atos infracionais, boletins de 
ocorrências etc). O objetivo de contemplar todas as possibilidades foi abranger o máximo 
de possibilidade relacionadas com a morte de um ser humano. Restando por fim, que a 
forma tentada também restou contemplada na pesquisa. 

Materialmente, os tipos penais foram assim classificados:

a.	 Todos os crimes contra a vida;

b.	 Lesão Corporal seguida de Morte;

c.	 Latrocínio e Extorsão Mediante Sequestro Seguida de Morte; 

Para a consolidação dos gráficos após o estudo da Tabela Unificada foi estabelecido 
o período compreendido iniciando no ano de 2010, data em que entrou em funcionamento 
o atual sistema de controle processual LIBRA, até o ano de 2016, ano em que os dados 
já estão consolidados.

Foram levados em consideração para efeitos comparativos os dados estatísticos 
processuais de 08 (oito) comarcas de 2ª Entrância, todas Comarcas consideradas 
pela divisão administrativa do Tribunal de Justiça do Estado do Pará como Pólo, quais 
sejam: ALTAMIRA, BRANGANÇA, BREVES, CASTANHAL, ITAITUBA, MARABÁ, 
PARAGOMINAS, PARAUPEBAS E SANTAREM. 

Os dados obtidos estão apresentados nos Gráficos 01 e 02, a seguir.

GRÁFICO 01 - Feitos que apuram a violação do direito à vida por comarca, nos últimos 7 anos 
(expostos os anos de menores e maiores quantitativos)
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GRAFICO 02 – Atos infracionais que apuram a violação do direito à vida por comarca, nos últimos 7 
anos (expostos os anos de maiores e menores quantitativos)

Por mais que os dados estatísticos processuais estejam em constante aprimoramento 
em razão da continuidade da padronização dos sistemas em nível nacional pelo Conselho 
Nacional de Justiça, pode ser constatado que de fato houve um aumento considerável no 
número de homicídios em Altamira, graças especialmente aos atos infracionais praticados 
por adolescentes.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não restam dúvidas de que os empreendimentos do setor elétrico proporcionam o 
desenvolvimento na Amazônia, em especial o desenvolvimento econômico, em caráter 
temporário, durante a execução das obras de instalação. A dinamização do mercado 
de trabalho local se dá em função das atividades econômicas desenvolvidas devido 
à implantação destes empreendimentos e o que isso acarreta em termos de geração 
de empregos diretos e indiretos, além da intensificação das atividades nos setores de 
comércio e serviços. Trata-se de um impacto temporário, mas que pode ser de grande 
intensidade, que não pode ser desconsiderado sob o aspecto econômico.

Por outro lado, principalmente pelo crescimento desordenado das comunidades 
locais onde se instalam, ocorrem vários impactos negativos, os quais, via de regra, acabam 
por ser judicializados, ou seja, são submetidos ao Poder Judiciário e viram processos 
judiciais. 

A utilização da análise de projeção quantitativa e qualitativa das demandas 
processuais, enquanto indicador a ser considerado no Estudo de Impacto Ambiental 
poderá ser de grande importância para fins de definir a relação entre o desenvolvimento 
econômico e os impactos dos empreendimentos do setor elétrico. 

Como regra, os grandes empreendimentos do setor elétrico que estão sendo 
instalados na Amazônia, contemplando a Geração, Transmissão e Distribuição, 
encontram-se inseridos dentro de um contexto de desenvolvimento que não privilegia o 
desenvolvimento local, ainda mais no tocante ao acesso aos serviços públicos de energia 
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de qualidade, tanto as cidades quanto as comunidades rurais, comunidades ribeirinhas 
e até mesmo aldeias indígenas localizadas nas proximidades das linhas de transmissão 
que continuarão sem acesso aos serviços públicos de energia elétrica de qualidade e 
permanecerão excluídos do Sistema Interligado Nacional – SIN. 

A partir de um dos pressupostos basilares da Justiça Ambiental, em relação a 
defesa dos direitos das comunidades nas quais haja a transferência negativa dos 
custos ambientais, conclui-se que é ambientalmente injusto desconsiderar o aumento 
quantitativo e qualitativo processual nas cidades e regiões onde estão sendo instalados 
os grandes empreendimentos do setor elétrico na Amazônia Paraense como impactos 
socioambientais. 

Uma vez que os conflitos acabam por serem judicializados, existe uma relação 
direta entre a instalação dos empreendimentos e o aumento quantitativo e qualitativo 
dos processos os quais podem ser considerados como a materialização dos impactos 
socioambientias envolvendo diretamente o ser humano e o direito a vida. Razões pelas 
quais, contempladas as dimensões ambiental, social e ética da sustentabilidade e do 
desenvolvimento econômico e o direito ao uso ético e equilibrado dos recursos naturais 
em contraposição aos impactos socioambientais suportados pela sociedade local 
conclui-se que o grande empreendimento Usina Hidrelétrica de Belo Monte não trouxe 
desenvolvimento para o Município de Altamira.
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